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de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — auto-
rizada a acumular funções públicas, ao abrigo do artigo 27.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27/2, na Universidade do Algarve — Departamento 
de Ciências Biomédicas e Medicina, pelo período de 1 ano, com efeitos 
a 01.04.2013.

19.06.2013. — A Responsável pelos Recursos Humanos, Lídia 
Regala.

207058287 

 Deliberação (extrato) n.º 1389/2013
Por deliberação do Conselho de Administração de 05.06.2013:
Fernanda Maria Pereira do Nascimento, Assistente Graduada Sénior de 

Pneumologia do mapa de pessoal deste Hospital, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, autorizada 
a dispensa da prestação do serviço de urgência, nos termos do n.º 8 do 
artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 6/3, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23/2, articulado com o n.º 3 do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4/8.

19 de junho de 2013. — A Responsável pelos Recursos Humanos, 
Lídia Regala.

207058919 

 HOSPITAL DO ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1390/2013
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 06 de junho de 2013, foi homologada a lista 
de classificação final, referente ao procedimento simplificado para preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de Assistente de Reuma-

 Deliberação (extrato) n.º 1391/2013
Por deliberação do Conselho de Administração do Hospital Espírito 

Santo de Évora, E. P. E. de 06 de junho de 2013, foi homologada a lista de 
classificação final, referente ao procedimento simplificado para preenchi-
mento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente de Medicina 
Interna da carreira médica, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 52, de 14 de março de 2013, através do Aviso n.º 3790/2013:

Candidata Aprovada: Dr.ª Andreia Marisa Cruz Bernardino: 18,75 
valores.

Candidatos Excluídos: Nenhum

Nos termos do artigo 100.º e seguintes do código de procedimento 
administrativo, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação 
da presente lista, para se pronunciarem sobre o que se lhe oferecer.

Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
19 de junho de 2013. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fernandes.
207057241 

tologia da carreira médica, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 52, de 14 de março de 2013, através do Aviso n.º 3788/2013:

Candidatas Aprovadas:
1.º Margarida Isabel dos Anjos Coutinho de Macedo — 18,5 valores
2.º Sara Manuel de Sousa Monteiro — 16,5 valores
3.º Raquel Martins Roque — 12 valores

Candidatos Excluídos: Nenhum

Nos termos do artigo 100.º e seguintes do código de procedimento 
administrativo, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publica-
ção da presente lista, para se pronunciarem sobre o que se lhe oferecer. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de junho de 2013. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fernandes.

207057314 

PARTE H

 CIMBAL — COMUNIDADE INTERMUNICIPAL
DO BAIXO ALENTEJO

Aviso n.º 8402/2013
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de abril, e nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, que adapta à administração autárquica a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 66 -B/2012 
de 31 de dezembro, torna -se público que por deliberações do Conselho 
Executivo de 13 de maio de 2013 e Assembleia Intermunicipal de 29 de 
maio de 2013, foi autorizado o recrutamento excecional de trabalhadores 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado. Face a esta autorização excecional, encontra -se aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, de 
seis postos de trabalho na categoria de Técnico Superior e de um posto 
de trabalho na categoria de Assistente Técnico para ocupação de postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal da CIMBAL:

Procedimento A) — 2 Técnicos Superiores (área de Gestão de Re-
cursos Humanos)

Procedimento B) — 1 Técnico Superior (área de Educação e Comu-
nicação Multimédia)

Procedimento C) — 1 Técnico Superior (área de Ciências da Co-
municação)

Procedimento D) — 1 Técnico Superior (área de Engenharia Agro-
florestal — ramo Desenvolvimento Rural)

Procedimento E) — 1 Técnico Superior (área de Sociologia)
Procedimento F) — 1 Assistente Técnico

2 — Conforme informação prestada pela Direção -Geral da Qualifica-
ção dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto Entidade 
Gestora da Mobilidade, para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 33.º -A 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, na redação introduzida pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, encontra -se prejudicada a emissão 
de declarações de inexistência de pessoal em situação de mobilidade 
especial, enquanto não for publicada a portaria que alude o n.º 2 do 
artigo 33.º -A da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, o que até à data 
ainda não se verificou.

3 — Em virtude de não ter sido ainda publicitado qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até 
à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Re-
servas.

4 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (7) e para os efeitos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

5 — Identificação do local de trabalho: CIMBAL, Praceta Rainha 
D. Leonor, n.º 1, 7800 -431 Beja.

6 — Caracterização dos postos de trabalho em função da atribuição, 
competência ou atividade:

Procedimento A) — De acordo com o conteúdo funcional inerente 
à carreira/categoria de Técnico Superior (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro) nas áreas de atividade Administrativa, Financeira 
e Recursos Humanos e de Planeamento, Ordenamento e Desenvolvi-
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mento Estratégico — PDMC, designadamente na formação profissio-
nal, promoção e gestão de marketing territorial, gestão administrativa 
de pessoal, SIADAP, gestão de conteúdos de páginas institucionais, 
com conhecimentos de informática de gestão nos domínios do back 
office, SPSS e análise de dados, elaboração de candidaturas a Fundos 
Comunitários.

Procedimento B) — De acordo com o conteúdo funcional inerente à 
carreira/categoria de Técnico Superior (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro) na área de atividade do Planeamento, Ordenamento e 
Desenvolvimento Estratégico — Diário do Alentejo, designadamente o 
desenvolvimento de conteúdos informáticos em multimédia com inci-
dência particular na infografia jornalística e domínio de conhecimentos 
práticos na área do fotojornalismo.

Procedimento C) — De acordo com o conteúdo funcional inerente à 
carreira/categoria de Técnico Superior (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro) na área de atividade do Planeamento, Ordenamento e 
Desenvolvimento Estratégico — Diário do Alentejo, designadamente 
a elaboração de reportagens, entrevistas e notícias, apoio à paginação 
e revisão de texto, atualização e produção de conteúdos para suporte 
online.

Procedimento D) — De acordo com o conteúdo funcional inerente à 
carreira/categoria de Técnico Superior (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro) nas áreas de atividade da Estrutura de Apoio Técnico do 
Gabinete de Gestão da Contratualização do Baixo Alentejo, no âmbito 
do Quadro de Referência Estratégico Nacional, sobretudo no que diz 
respeito à aceitação, análise técnica, receção e preparação de pedidos de 
pagamento em articulação com as entidades beneficiárias.

Procedimento E) — De acordo com o conteúdo funcional inerente à 
carreira/categoria de Técnico Superior (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro) nas áreas de atividade da Estrutura de Apoio Técnico do 
Gabinete de Gestão da Contratualização do Baixo Alentejo, no âmbito 
do Quadro de Referência Estratégico Nacional, sobretudo no que diz 
respeito à aceitação, análise técnica, receção e preparação de pedidos de 
pagamento em articulação com as entidades beneficiárias.

Procedimento F) — De acordo com o conteúdo funcional inerente à 
carreira/categoria de Assistente Técnico (Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro) na área de atividade do Planeamento, Ordenamento 
e Desenvolvimento Estratégico — Diário do Alentejo, designadamente 
fotojornalismo, arquivo fotográfico e gestão de redes sociais.

7 — A descrição das funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhe 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

8 — Requisitos de admissão definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Nível Habilitacional Exigido:
Procedimento A) — Licenciatura em Gestão de Recursos Huma-

nos;
Procedimento B) — Licenciatura em Educação e Comunicação Mul-

timédia;
Procedimento C) — Licenciatura em Ciências da Comunicação;
Procedimento D) — Licenciatura em Engenharia Agroflores-

tal — Ramo Desenvolvimento Rural;
Procedimento E) — Licenciatura em Sociologia;
Procedimento F) — 12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja 

equiparado.

9.1 — Não é possível substituir o nível nem a designação da habili-
tação exigida por formação ou experiência profissional.

9.2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituída.

9.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização, economia e 
eficiência e urgência no procedimento devido à vacatura eminente de 
postos de trabalho, na impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho referidos por aplicação do disposto supramencionado, de acordo 
com a deliberação tomada em reunião do Conselho Executivo, de 13 de 

maio de 2013, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 10.º 
e com referência ao n.º 2 do artigo 9.º ambos da Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de junho, bem como o estipulado no n.º 2 do artigo 66.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi decidido que os presente proce-
dimentos sejam alargados ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica constituída por tempo determinado ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida nos termos do n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

9.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Forma, local e prazo de apresentação das candidaturas: As 
candidaturas deverão ser formalizadas mediante formulário tipo, de 
utilização obrigatória, disponível no serviço de pessoal e em www.
cimbal.pt, podendo ser entregue pessoalmente neste serviço, sito na 
Praceta Rainha D. Leonor n.º 1, 7800 -431 Beja, das 09h00 às 12h30 e 
das 14h00 às 17h30, ou remetido por correio registado, com aviso de 
receção, expedido até ao 10.º dia útil a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República, nele devendo constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, referenciando também 
o número e a data do Diário da República onde vem publicado o pre-
sente aviso;

b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número fiscal de contribuinte, morada, código postal, 
telefone, telemóvel e endereço eletrónico.

c) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e descritos no ponto 8 do presente 
aviso, bem como aos demais factos constantes na candidatura;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Habilitações literárias;
f) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de seleção descrito no 

ponto 11.1 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

10.1 — O não preenchimento ou preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário tipo por parte dos candidatos é motivo 
de exclusão.

10.2 — Documentos Exigidos na Apresentação da Candidatura: O 
requerimento de admissão a procedimento concursal deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae atualizado, datado e assinado, anexando os do-
cumentos comprovativos das formações nele mencionadas;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias, onde conste a 
média final do curso;

c) Declaração do serviço onde exerce funções públicas, com a identifi-
cação da relação jurídica de emprego público, quando exista, bem como 
a carreira e categoria de que seja titular, as funções que desempenha, 
avaliação do desempenho quantitativa obtida nos últimos três anos, 
posição remuneratória que detém, da atividade que execute e do órgão 
ou serviço onde exerce funções (data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas).

10.3 — Os candidatos devem conjuntamente com o currículo pro-
fissional, apresentar os documentos comprovativos dos factos por eles 
referidos no currículo profissional, que possam relevar para a apreciação 
do seu mérito.

10.4. — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Comu-
nidade Intermunicipal do Baixo Alentejo deverão indicar no respetivo 
requerimento a modalidade da relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, com o referido órgão.

Os candidatos que exerçam funções na Comunidade Intermunici-
pal ficam dispensados da apresentação de fotocópias dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no currículo desde que expressa-
mente refiram que os mesmos se encontram arquivados nos respetivos 
processos individuais.

10.5 — Não serão aceites candidaturas ou qualquer outro documento 
enviado por correio eletrónico.

10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Métodos de Seleção:
11.1 — Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 

cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 
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tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caraterizadora dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção a 
utilizar no seu recrutamento, são a Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

11.2. — Nos restantes casos e aos excecionados no número anterior, 
os métodos de seleção a utilizar no recrutamento são os seguintes: Prova 
de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).

11.3 — A Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Para tal serão considerados e ponderados os seguintes elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica, ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e grau de complexidade das 
mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período de três anos, 
em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

Os candidatos que não possuam Avaliação de Desempenho ser -lhe -á, 
atribuída classificação de 10 valores.

11.4 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função, por forma a permitir uma 
análise estruturada da experiência, qualificações e motivações profis-
sionais, através de descrições comportamentais ocorridas em situações 
reais e vivenciadas pelo candidato.

11.5 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
profissionais, académicos e, ou profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função a desempenhar.

a) A prova de conhecimentos assumirá a forma oral e revestirá a 
natureza teórica, cuja duração máxima será de 1 hora, e consistirá em 
responder a um questionário direcionado para a seguinte legislação:

11.6 — Legislação da prova de conhecimentos:
Procedimento A): Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 

Regime e Regulamento do Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas — Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de 
dezembro; Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro; Código 
de Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro; Regime 
jurídico do associativismo Municipal — Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto, 
revogando as Leis n.os 10/2003 e 11/2003, de 13 de maio; Sistema de ava-
liação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP) aprovado 
pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterado pela Lei n.º 55 -A/ 
2012 e pela Lei n.º 66 -B, de 31 de dezembro; adaptação aos serviços 
da administração autárquica da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro 
(SIADAP) — Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 04 de setembro; 
Regras e princípios que regem a formação profissional na Administra-
ção Pública — Decreto -Lei n.º 50/98, de 11 de março, alterado pela 
Lei n.º 70 -A/2000, de 05 de maio e pelo Decreto -Lei n.º 174/2001, de 
31 de maio; Sistema de certificação de entidades formadoras, regulado 
pela Portaria n.º 851/2010, de 06 de setembro; Despacho Normativo 
n.º 12/2012, DR n.º 98, 2.ª série, de 21 de maio — Altera o Despacho 
Normativo n.º 4 -A/2008, de 24 de janeiro, relativo à natureza e aos 
limites máximos dos custos elegíveis no âmbito dos cofinanciamentos 
concedidos pelo POPH;

Procedimento B) e C): Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 
Regime e Regulamento do Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas — Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de 
dezembro; Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro; Código 
de Procedimento Administrativo — Decreto  -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro; Re-
gime jurídico do associativismo Municipal — Lei n.º 45/2008, de 27 de 

agosto, revogando as Leis n.os 10/2003 e 11/2003, de 13 de maio; Estatuto 
Jornalista — Lei n.º 1/99 de 13 de janeiro alterada pela Lei n.º 64/2007, 
de 06 de novembro e Retificada pela Declaração de Retificação 114/2007, 
de 20 de dezembro, lei de Imprensa — Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro 
alterada pela Lei n.º 18/2003, de 11 de junho e retificada pela Declaração 
de Retificação 9/99 de 04 de março; Código Deontológico.

Procedimento D) e E): Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 
Regime e Regulamento do Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas — Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro, alterada pela Lei N.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de 
dezembro; Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem Funções 
Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 09 de setembro; Código 
de Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro; Regime 
jurídico do associativismo Municipal — Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto, 
revogando as Leis n.os 10/2003 e 11/2003, de 13 de maio; Regulamento 
(CE) n.º 1080/2006 de 5 de julho (JO L 210 de 31/07/2006) sobre o Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional; Regulamento (CE) n.º 396/2009 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio — Que altera o 
Regulamento (CE) n.º 1081/2006; Despacho Normativo n.º 12/2012, 
DR n.º 98, 2.ª série, de 21 de maio — Altera o Despacho Normativo 
n.º 4 -A/2008, de 24 de janeiro, relativo à natureza e aos limites máximos 
dos custos elegíveis no âmbito dos cofinanciamentos concedidos pelo 
POPH; Regulamentos específicos do INALENTEJO; orientações para a 
determinação das correções financeiras a aplicar às despesas cofinancia-
das pelos fundos estruturais e pelo Fundo de Coesão (COCOF); normas 
do IFDR (Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional), a saber 
Norma n.º 1/2008, refere -se ao processo de certificação das despesas 
do QEREN 2007/13.

Procedimento F): Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto; 
Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 59/2008 
de 11 de setembro; Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem 
Funções Públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro; Código do 
Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro; Regime 
Jurídico do Associativismo Municipal, revogando as Leis n.os 10/2003 
e 11/2003, de 13 de Maio — Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto; Estatuto 
Jornalista — Lei n.º 1/99 de 13 de janeiro alterada pela Lei n.º 64/2007, 
de 06 de novembro e Retificada pela Declaração de Retificação 114/2007, 
de 20 de dezembro.

11.7 — A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A avaliação 
psicológica é valorada em cada fase intermédia através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto; na última fase do método, para os 
candidatos que o tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8, e 4.

12 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100 a utilização dos métodos de seleção será faseada da seguinte 
forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do 2.º método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa da aplicação do 2.º método aos restantes candidatos, que 
se encontrem excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação do procedimento concursal e garantam a reserva de re-
crutamento.

13 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos 
do procedimento os candidatos que tenha obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos, não lhe sendo aplicado o método de 
avaliação seguinte.

14 — Ponderação e ordenação final:
14.1 — Para os candidatos abrangidos pela aplicação do n.º 2 do 

artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, a ponderação a 
utilizar para método de seleção são os seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — 55 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 45 %;
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14.2 — Nos restantes casos, as ponderações a utilizar para cada mé-
todo de seleção são os seguintes:

a) Prova Oral de Conhecimentos (PC) — 70 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — 30 %.

14.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 
0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula:

a) OF = (55 % AC) + (45 % EAC);
b) OF = (70 % PC + (30 % AP).

Sendo que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica.

15 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, 
aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

16 — Composição e Identificação do Júri:
Procedimento A): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-

cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Joaquim José Lopes Cadeirinhas, Di-
rigente Intermédio de 3.º Grau, Município de Moura, que substituirá 
o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º Dora Cristina 
Correia dos Santos, técnica superior de Gestão de Empresas, CIMBAL; 
Vogais suplentes: Cristina Maria Bonito Horta Mendes Correia Casadi-
nho, técnica superior de Investigação Social Aplicada, CIMBAL; e Nélia 
do Carmo Pedrosa, técnica superior de Sociologia, CIMBAL.

Procedimento B): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-
cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Ana Sofia Velhinho de Sousa, Docente 
do Departamento de Artes, Instituto Politécnico de Beja; que substituirá o 
Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º Carla Isabel Costa 
Ferreira, técnica superior de Comunicação Social, CIMBAL; Vogais 
suplentes: Carlos Alberto Arnaldo Lopes Pereira, Técnico Superior 
de História, Município de Moura; e Nélia do Carmo Pedrosa, técnica 
superior de Sociologia, CIMBAL.

Procedimento C): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-
cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Carlos Alberto Arnaldo Lopes Pereira, 
Técnico Superior de História, Município de Moura; que substituirá o 
Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 2.º Nélia do Carmo 
Pedrosa, técnica superior de Sociologia, CIMBAL; Vogais suplentes: 
Carla Isabel Costa Ferreira, técnica superior de Comunicação Social, 
CIMBAL; e Cristina Maria Bonito Horta Mendes Correia Casadinho, 
técnica superior de Investigação Social Aplicada, CIMBAL.

Procedimento D): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-
cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Noémia Ermelinda Rocha Fragoso 
Ramos, técnica superior de Serviço Social, com funções de Coordenação 
no Comando Operacional Municipal/Florestal, Município de Vidigueira; 
que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos; 
2.º Cristina Maria Bonito Horta Mendes Correia Casadinho, técnica 
superior de Investigação Social Aplicada, CIMBAL; Vogais suplentes: 
Ricardina dos Prazeres Amado Sardinha, técnica superior Agroflorestal, 
Município de Vidigueira; e Dora Cristina Correia dos Santos, técnica 
superior de Gestão de Empresas, CIMBAL.

Procedimento E): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-
cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Nélia do Carmo Pedrosa, técnica su-
perior de Sociologia, CIMBAL; que substituirá o Presidente do Júri nas 
suas faltas e impedimentos; 2.º Cristina Maria Bonito Horta Mendes 
Correia Casadinho, técnica superior de Investigação Social Aplicada, 
CIMBAL; Vogais suplentes: Carlos Alberto Arnaldo Lopes Pereira, 
Técnico Superior de História, Município de Moura; e Carla Isabel Costa 
Ferreira, técnica superior de Comunicação Social, CIMBAL.

Procedimento F): Presidente: Orlando Manuel Fonseca Pereira, Se-
cretário Executivo da Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo 
(CIMBAL); Vogais efetivos: 1.º Teresa de Fátima Gaiozinho Lobo, 
Coordenadora Técnica, CIMBAL; que substituirá o Presidente do Júri 
nas suas faltas e impedimentos; 2.º Cristina Maria Bonito Horta Mendes 
Correia Casadinho, técnica superior de Investigação Social Aplicada, 
CIMBAL; Vogais suplentes: Felisbela Maria Rodrigues Ramos Baião, 

Assistente Técnica, CIMBAL; e Nélia do Carmo Pedrosa, técnica su-
perior de Sociologia, CIMBAL.

17 — Regime do período experimental: O júri dos procedimentos 
concursais, é simultaneamente o júri do período experimental.

a) Período experimental para técnico superior — nos termos da 
alínea c), n.º 1, do artigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro (RCTFP).

b) Período experimental para assistente técnico — nos termos da 
alínea b), n.º 1, do artigo 76.º, do Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro (RCTFP).

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação, 
a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final são definidos em momento 
anterior à publicitação do procedimento e facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos:
a) Os candidatos excluídos serão notificados por ofício registado, con-

forme previsto na alínea b), n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, 
para a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código 
Administrativo.

b) Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º, pela forma prevista no n.º 3, do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
átrio da CIMBAL e disponibilizada na página www.cimbal.pt.

21 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como às exclusões ocorridas na sequência de cada um dos métodos 
de seleção é aplicável a audiência prévia dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de ordenação 
final após homologação, é afixada no átrio da CIMBAL, disponibilizada 
na página www.cimbal.pt e publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

22 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/01, de 
03/02, o candidato com deficiência igual ou superior a 60 % terá prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal. Os candidatos com deficiência deverão declarar 
no requerimento de admissão sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade e o tipo de deficiência, e ainda os meios de comu-
nicação/expressão a utilizar no processo de seleção.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Posicionamento remuneratório:
a) Procedimentos A) B) C) D) e E) — De acordo com o estabe-

lecido na alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27/02, a posição remuneratória será negociada imediatamente após 
o termo do procedimento concursal, com os limites previstos no ar-
tigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12, com referência à 2.ª posição 
remuneratória da categoria de Técnico Superior e ao nível 15 da ta-
bela Remuneratória Única — 1.201,48 €, nos termos do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06/04.

b) Procedimento F) — De acordo com o estabelecido na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, a posição remu-
neratória será negociada imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, com os limites previstos no artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31/12, com referência à 1.ª posição remuneratória da categoria de 
Assistente Técnico e ao nível 5 da tabela Remuneratória Única — 683,13 
€, nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04.

25 — Legislação aplicável: Lei n.º 45/2008, de 27/08, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02, com as respetivas alterações, adaptadas à 
administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 de 03/09, De-
creto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, de 11/09 
e respetivas alterações; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011,de 06/04, Lei n.º 3 -B/2010, de 
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 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO

Aviso n.º 8403/2013

Abertura de procedimento concursal comum com vista à ocupação 
de um posto de trabalho no mapa de pessoal da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo, na carreira e categoria de 
técnico superior, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.
Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na 
sua atual redação, do n.º 2 do artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, e nos termos do n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro de 2012, torna -se público que, por proposta do Conselho 
Executivo da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo (CIMLT) 
apresentada em 28/05/2013, e aprovada pela Assembleia Intermunicipal 
de 25/06/2013, nos termos do n.º 2 do artigo 46.º da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e do n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizado o recrutamento excecional de um 
trabalhador na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado na carreira e categoria de técnico superior para a 
área de administração pública.

Face a esta autorização excecional, torna -se público que se encontra 
aberto, pelo período de dez dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, procedimento con-
cursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na carreira 
e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da Comunidade 
Intermunicipal da Lezíria do Tejo, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 45/2008, de 27 de agosto, Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as devidas adaptações à admi-
nistração local através do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de 
janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro de 2012, Regulamento Interno dos 
Perfis de Competências da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do 
Tejo — Regulamento (extrato) n.º 405/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 129, de 7 de julho de 2011.

2 — Número de postos de trabalho a ocupar — um.
3 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 

com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 2013 — execução 
de tarefas de natureza técnica na Divisão Administrativa e Financeira 
(DAF), designadamente um conjunto de operações e atividades técnicas 
nas áreas de Gestão de Recursos Humanos, Contratação Pública, Gestão 
e Acompanhamento de Projetos Financiados, Contabilidade, Financeira, 
bem como Dinamização, Acompanhamento e Implementação de projetos 
para os Municípios Associados da CIMLT. Será ainda responsável pela 
Gestão da Inspeção de Ascensores, Monta -Cargas, Escadas Mecânicas 
e Tapetes Rolantes, Taxas e Regime Sancionatório de Licenciamento e 
Fiscalização, em virtude da transferência dessas competências para a 
CIMLT por parte dos seus Municípios Associados.

4 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha a qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

5 — Local de trabalho — Comunidade Intermunicipal da Lezíria do 
Tejo, Quinta das Cegonhas, Apartado 577, 2001 -907 Santarém.

6 — Posição remuneratória de referência — 2.ª posição, nível 15 da 
tabela remuneratória única, da carreira/categoria de técnico superior, 
salvo se o trabalhador recrutado já for detentor de uma prévia relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, caso em que se 
aplicará o previsto nas alíneas a) ou b) do n.º 1 do artigo 38.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

7 — Nível habilitacional — licenciatura ou grau académico supe-
rior em Administração Pública, não sendo admitida a possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais, conforme estabelecido pelo artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Para efeitos de cumprimento do estabelecido no n.º 4 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se 
de entre os trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado previamente constituída.

8.3 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
a que se refere o presente procedimento por aplicação do disposto no 
número anterior, e de acordo com a deliberação tomada na Assembleia 
Intermunicipal de 25/06/2013, nos termos e ao abrigo do disposto no 
n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, foi decidido 
que o presente procedimento seja alargado ao recrutamento de trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público constituída por tempo 
determinado ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

8.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal da CIMLT idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação o presente procedimento é publicitado.

8.5 — Requisitos específicos — habilitações literárias — licenciatura 
ou grau académico superior em Administração Pública.

8.6 — Experiência profissional exigida — 3 anos de experiência 
profissional anterior nas seguintes áreas: autarquias Locais, Apoio aos 
Órgãos, Financeira, Fundos Comunitários e Recursos Humanos, de 
acordo com o exigido pelo Regulamento Interno dos Perfis de Com-
petências da CIMLT.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso 

no Diário da República, 2.ª série, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — Forma de apresentação das candidaturas — a apresentação 
das candidaturas deverá ser formalizada em suporte de papel, obriga-
toriamente mediante preenchimento de formulário tipo, que se encontra 
disponível nos serviços de Recursos Humanos da CIMLT e na página 
eletrónica desta entidade em www.cimlt.eu.

9.3 — As candidaturas deverão ser dirigidas ao Presidente do Conse-
lho Executivo da CIMLT e apresentadas pessoalmente nas instalações da 
CIMLT (das 9h às 12h30 m e das 14h às 17h30m) ou remetidas através 
de correio, registado com aviso de receção, no prazo fixado no presente 
aviso, para Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo, Quinta das 
Cegonhas, Apartado 577, 2001 -907 Santarém.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas através de correio 
eletrónico.

9.5 — Das candidaturas deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, este último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e atividade caracterizadora do posto de 
trabalho a ocupar, indicando a respetiva referência, série, número e data 
do Diário da República em que encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
d) Declaração relativa à situação perante cada um dos requisitos de 

admissão exigidos, designadamente quanto aos previstos no artigo 8.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

e) Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, quando aplicável;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

28/04, Lei n.º 12 -A/2010 de 30/06 e Lei n.º 55 -A/2010, de 31/12, Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12 e Lei n.º 66 -B/2012, de 31/12.

26 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, no 
Diário da República, na página eletrónica da CIMBAL e por extrato 
num jornal de expansão nacional, no prazo máximo de três dias úteis, 
contados da mesma data.

20 de junho de 2013. — O Presidente do Conselho Executivo, José 
Maria Prazeres Pós de Mina.
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